PARECER Nº   1200, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 204, DE 2009
De autoria do nobre Deputado ANDRÉ SOARES, o projeto institui o “Programa Estadual de Combate ao Uso e Comércio do Chumbinho” e dá outras providências.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias (de 03/04/09 a 13/04/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não foi possível a apreciação no prazo regimental, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, juridicidade e legalidade do projeto.

No que concerne aos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, ressalvado o disposto no artigo 3º do projeto, uma vez que atribuiu competência a órgão do Poder Executivo, o que viola o princípio da Separação dos Poderes.

Por outro lado, com as vênias devidas, faz-se necessária a alteração da redação dos artigos 5º e 6º para melhor adequá-los à técnica legislativa.

Desta forma, apresento a seguinte emenda ao projeto analisado:

EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 204, DE 2009

I – Suprima-se o artigo 3º.

II – Dê-se ao artigo 5º a seguinte redação:

“Artigo 5º - Será cassada a eficácia da inscrição, no cadastro de contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, dos estabelecimentos que venderem, expuserem à venda, mantiverem em depósito para venda ou, de qualquer forma, distribuírem ou entregarem a consumo o produto de que trata esta lei.

§ 1º - A falta de regularidade da inscrição, no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, inabilita o estabelecimento à prática de operações relativas à circulação de mercadorias e de prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

§ 2º - A cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, prevista no caput deste artigo, implicará aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em conjunto ou separadamente, do estabelecimento penalizado a proibição de entrarem com pedido de inscrição de nova empresa no mesmo ramo de atividade.

§ 3º - A restrição prevista no § 2º perdurará pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data da cassação.”

III – Dê-se ao artigo 6º a seguinte redação:

“Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.”

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 204, de 2009, com a emenda ora apresentada.

a) Fernando Capez – Relator Especial
